
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2356971 - ES (2023/0155571-1)

RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
AGRAVANTE : SEBASTIAO JOSE BALARINI
ADVOGADOS : JERIZE TERCIANO DE ALMEIDA - ES006739

MILA VALLADO FRAGA - ES017211
AGRAVADO : UNIVERSIDADE FEDERAL DO ESPÍRITO SANTO UFES
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PREVIDENCIÁRIO. SERVIDOR PÚBLICO. APOSENTADORIA. 
INICIATIVA PRIVADA E SERVIÇO PÚBLICO. CONTAGEM EM 
DUPLICIDADE DE TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. ART. 96, III, DA LEI 
N. 8.213/1991. VEDAÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 83 DO 
STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. Trata-se de ação ordinária ajuizada pela parte ora recorrente, 
servidor público federal inativo, postulando a declaração do "direito do Autor 
à acumulação das duas aposentadorias, devendo a Ré fazer pagamento dos 
proventos na forma que vem ocorrendo, sem qualquer alteração" (fl. 23), 
julgada procedente o pedido.

2. Interposta apelação pela Universidade, o Tribunal Regional deu 
provimento ao recurso e à remessa necessária para, reformando a sentença, 
julgar improcedentes os pedidos.

3. Nesta Corte, decisão conhecendo do agravo para negar provimento 
ao recurso especial da parte autora, que deve ser mantida.

4. No caso, o Tribunal a quo aplicou a legislação de regência, 
porquanto o art. 96, III, da Lei n. 8.213/1991, em sua redação original, 
mantida por leis posteriores, estabelece que não poderia ser contado por um 
regime, o tempo de serviço utilizado para concessão de aposentadoria em 
outro.

5. Hipótese em que o acórdão recorrido está em sintonia com o 
entendimento firmado nesta Corte, no sentido de não ser possível, que dois 
períodos laborados de forma concomitante, em um mesmo regime 
previdenciário, sejam considerados em duplicidade para fins de concessão de 
benefício previdenciário nesse mesmo regime. Incidência da Súmula n. 83 do 
STJ.

6. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 06/08/2024 a 12/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
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do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell 

Marques e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 
                    Brasília, 12 de agosto de 2024.

 

MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS 
Relator
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ADVOGADOS : JERIZE TERCIANO DE ALMEIDA - ES006739

MILA VALLADO FRAGA - ES017211
AGRAVADO : UNIVERSIDADE FEDERAL DO ESPÍRITO SANTO UFES
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PREVIDENCIÁRIO. SERVIDOR PÚBLICO. APOSENTADORIA. 
INICIATIVA PRIVADA E SERVIÇO PÚBLICO. CONTAGEM EM 
DUPLICIDADE DE TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. ART. 96, III, DA LEI 
N. 8.213/1991. VEDAÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 83 DO 
STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. Trata-se de ação ordinária ajuizada pela parte ora recorrente, 
servidor público federal inativo, postulando a declaração do "direito do Autor 
à acumulação das duas aposentadorias, devendo a Ré fazer pagamento dos 
proventos na forma que vem ocorrendo, sem qualquer alteração" (fl. 23), 
julgada procedente o pedido.

2. Interposta apelação pela Universidade, o Tribunal Regional deu 
provimento ao recurso e à remessa necessária para, reformando a sentença, 
julgar improcedentes os pedidos.

3. Nesta Corte, decisão conhecendo do agravo para negar provimento 
ao recurso especial da parte autora, que deve ser mantida.

4. No caso, o Tribunal a quo aplicou a legislação de regência, 
porquanto o art. 96, III, da Lei n. 8.213/1991, em sua redação original, 
mantida por leis posteriores, estabelece que não poderia ser contado por um 
regime, o tempo de serviço utilizado para concessão de aposentadoria em 
outro.

5. Hipótese em que o acórdão recorrido está em sintonia com o 
entendimento firmado nesta Corte, no sentido de não ser possível, que dois 
períodos laborados de forma concomitante, em um mesmo regime 
previdenciário, sejam considerados em duplicidade para fins de concessão de 
benefício previdenciário nesse mesmo regime. Incidência da Súmula n. 83 do 
STJ.

6. Agravo interno desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por SEBASTIAO JOSE 
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BALARINI contra decisão proferida pela Exma. Ministra Assusete Magalhães, por meio 

da qual conheceu do agravo para negar provimento ao recurso especial (fls. 573-584).

Nas razões do agravo, alega-se que "a divergência contida nas decisões 

judiciais da Primeira Turma do STJ colacionadas nas razões recursais a seguir 

comprovam que o entendimento da decisão agravada está distante de ser considerado 

dominante, havendo diversos julgados desta Corte que corroboram com a tese do 

Agravante" (fl. 591).
Afirma-se que o entendimento do Tribunal de origem

 
diverge da orientação desta Egrégia Corte Superior, no sentidode que não 

há óbice à utilização, para a obtenção de benefício previdenciário junto ao RPPS, do 
tempo de serviço como emprego público no qual houve recolhimento para o RGPS, 
exercido de forma concomitante com outra atividade na iniciativa privada, tal como 
ocorre no caso em apreço, conforme decido no julgamento do REsp 1584339/RS, 
com precedentes no AgRg no REsp 1.335.066/RN, AgRg no REsp 1.063.054/RS e 
AgRg no REsp 1410874/RN, alhures transcrito. (fl. 599).

 
Requer a reconsideração da decisão agravada ou a remessa dos autos para a 

apreciação da Segunda Turma desta Corte Superior.

Intimada, a parte agravada deixou de apresentar impugnação (fl. 615).

É o relatório.
 

VOTO

A despeito dos argumentos veiculados no presente recurso, a insatisfação não 

merece provimento.

Na origem, trata-se de ação ordinária ajuizada pela parte ora 

recorrente, servidor público federal inativo, postulando a declaração do "direito do Autor 

à acumulação das duas aposentadorias, devendo a Ré fazer pagamento dos proventos na 

forma que vem ocorrendo, sem qualquer alteração" (fl. 23), julgada procedente o pedido.

Interposta apelação pela Universidade, o Tribunal Regional deu provimento 

ao recurso e à remessa necessária para, reformando a sentença, julgar improcedentes os 

pedidos (fls. 328-338).

Nesta Corte, decisão proferida pela então relatora, Ministra Assusete 

Magalhães, conhecendo do agravo para negar provimento ao recurso especial (fls. 573-

584), decisão que ora mantenho.

Conforme consignado no decisum agravado, o Tribunal de origem, ao dirimir 

a controvérsia, concluiu que:
 

[F]oi constatado, como se observa do processo administrativo anexado pelo 
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demandante à inicial, que o período em que laborou como professor universitário da 
UFES, sob o regime celetista (ocupante de emprego público, sendo portanto 
contribuinte do RGPS, entre 01 de março de 1977 e 12 de dezembro de 1990, 
quando passou a vigorar a Lei nº 8.112), foi computado duas vezes, para fins de 
recebimento de duas aposentadorias distintas: uma pelo RGPS, a partir de outubro 
de 2000, e outra pelo RPPS, a partir de setembro de 2010 (fl. 335).

 
Dessa forma, o Tribunal a quo aplicou a legislação de regência, porquanto o 

art. 96, III, da Lei n. 8.213/1991, em sua redação original, mantida por leis posteriores, 

estabelece que não poderia ser contado por um regime, o tempo de serviço utilizado para 

concessão de aposentadoria em outro.

Assim, o acórdão recorrido está em sintonia com o entendimento firmado 

nesta Corte, no sentido de não ser possível, que dois períodos laborados de forma 

concomitante, em um mesmo regime previdenciário, sejam considerados em duplicidade 

para fins de concessão de benefício previdenciário nesse mesmo regime.

A propósito, os seguintes julgados desta Corte:
 
PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AFRONTA AOS ARTS. 

489 E 1.022 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. ATIVIDADES CONCOMITANTES, 
EXERCIDAS NO MESMO REGIME PREVIDENCIÁRIO. OBTENÇÃO DE 
APOSENTADORIA PELO RGPS. ART. 96, III, DA LEI N. 8.213/91. 
UTILIZAÇÃO DO PERÍODO. DUPLICIDADE. VEDAÇÃO.

1. A fundamentação do acórdão recorrido, integrada pela apreciação de 
embargos de declaração, permite concluir que o Tribunal de origem motivou 
adequadamente sua decisão e solucionou a controvérsia com a aplicação do direito 
que entendeu cabível à hipótese, afastando-se a suscitada afronta aos arts. 489 e 
1.022 do CPC.

2. Hipótese em que a segurada já obteve a aposentadoria pelo RGPS e 
pretende, agora, a emissão de CTC com o destaque do tempo em que atuou em 
atividade concomitante, com contribuição vertida para o mesmo regime de 
previdência social.

3. O art. 96, III, da Lei n. 8.213/91 não permite que o tempo de serviço 
utilizado para a concessão de aposentadoria pelo RGPS seja utilizado em um outro 
regime.

4 "A transferência da contagem de tempo de serviço/contribuição do 
Regime Geral de Previdência Social - RGPS para o Regime Próprio de Previdência 
Social - RPPS efetiva-se por meio da emissão da Certidão de Tempo de 
Contribuição - CTC, sendo, no entanto, vedada a contagem de tempo de serviço 
público com aquele exercido na iniciativa privada, se concomitantes, nos termos do 
art. 96, II, da Lei n. 8.213/1991" (AgInt no REsp 1.773.663/PR, Rel. Min. GURGEL 
DE FARIA, DJe de 23/05/2022) 5. Agravo Interno improvido. (AgInt no AREsp n. 
2.388.642/PR, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 
26/2/2024, DJe de 1/3/2024.)

 
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA 

URBANA. INICIATIVA PRIVADA E SERVIÇO PÚBLICO. VÍNCULOS 
CELETISTAS. RECOLHIMENTO UNIFICADO AO REGIME GERAL. 
CERTIDÃO DE TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO FRACIONADA. PRETENSÃO 
DE CONTAGEM RECÍPROCA. REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE.

1. De acordo com o art. 94 da Lei n. 8.213/1991, é possível ao trabalhador 
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obter aposentadoria no regime ao qual estiver vinculado, mediante o cômputo de 
tempo de contribuição exercido em atividade privada, rural e urbana, somado àquele 
desempenhado no serviço público, situação denominada contagem recíproca de 
tempo de serviço.

2. A transferência da contagem de tempo de serviço/contribuição do 
Regime Geral de Previdência Social - RGPS para o Regime Próprio de Previdência 
Social - RPPS efetiva-se por meio da emissão da Certidão de Tempo de 
Contribuição - CTC, sendo, no entanto, vedada a contagem de tempo de serviço 
público com aquele exercido na iniciativa privada, se concomitantes, nos termos do 
art. 96, II, da Lei n. 8.213/1991.

3. No caso dos autos, tendo o Tribunal de origem asseverado que, embora o 
segurado tenha desempenhado suas atividades para empregadores diferentes, todas 
as contribuições foram recolhidas ao Regime Geral da Previdência Social, a 
modificação do julgado, nos moldes pretendidos, é providência incompatível com a 
via estreita do recurso especial, nos termos da Súmula 7 do STJ.

4. Agravo interno desprovido. (AgInt no REsp n. 1.773.663/PR, relator 
Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 23/6/2022).

 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 3/STJ. PROCESSUAL CIVIL. 

ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DE COMANDO NORMATIVO. QUADRO 
FÁTICO DIVERSO DO ANALISADO NA ORIGEM. SÚMULA Nº 7/STJ. 
INCIDÊNCIA.

1. O art. 96, III da Lei 8.213/1991, veda que o mesmo lapso temporal 
durante o qual o Segurado exerceu simultaneamente uma atividade privada e outra 
sujeita a regime próprio de previdência seja computado em duplicidade para fins de 
concessão de benefício previdenciário no RGPS e no RPPS. Precedentes.

2. A revisão das premissas subjacentes ao que decidido na origem esbarra 
no óbice da Súmula nº 7/STJ.

3. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp n. 1.693.376/SP, relator 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 
11/12/2020).

 
Na espécie, nas razões do agravo interno, a parte agravante repisa os mesmos 

argumentos expostos no recurso especial, deixando, contudo, de demonstrar, por meio da 

indicação de julgados contemporâneos ou mais recentes, que foi superado o entendimento 

desta Corte Superior de Justiça no qual está alicerçada a decisão agravada para aplicar a 

Súmula n. 568 do STJ, ou que os precedentes mencionados no citado provimento judicial 

tratam de questões que não são análogas à do caso examinado nestes autos.

Desse modo, estando o acórdão recorrido em sintonia com o entendimento 

dominante deste Tribunal, aplica-se, ao caso, o Verbete Sumular n. 83 do STJ.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.356.971 / ES
Número Registro: 2023/0155571-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50280006120204025001

Sessão Virtual de 06/08/2024 a 12/08/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SEBASTIAO JOSE BALARINI
ADVOGADOS : JERIZE TERCIANO DE ALMEIDA - ES006739

MILA VALLADO FRAGA - ES017211
AGRAVADO : UNIVERSIDADE FEDERAL DO ESPÍRITO SANTO UFES

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - APOSENTADORIA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SEBASTIAO JOSE BALARINI
ADVOGADOS : JERIZE TERCIANO DE ALMEIDA - ES006739

MILA VALLADO FRAGA - ES017211
AGRAVADO : UNIVERSIDADE FEDERAL DO ESPÍRITO SANTO UFES

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
06/08/2024 a 12/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e 
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Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 12 de agosto de 2024
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